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Atos Oficiais – Câmara Municipal de Ipatinga 
 

SECRETARIA GERAL 
 

Lei nº 4.618, de 21 de junho de 2023.   
 

“Estabelece protocolo de segurança para as mulheres em 
casas de festas, discotecas, boates, bares, restaurantes, 
lounges, clubes, hotéis e cria o “Selo Não é Não - Mulheres 
Seguras” e dá outras providências”. 

 
       O Presidente da Câmara Municipal de Ipatinga, com fundamento no § 5º do artigo 209 

do Regimento Interno, promulga a presente Lei: 
 

Art. 1º Esta Lei estabelece protocolo de segurança para casas de festas, discotecas, 
boates, bares, restaurantes, lounges, clubes, hotéis, demais  estabelecimentos e ambientes destinados ao 
entretenimento e diversão e cria o “Selo Não é Não – Mulheres Seguras” a ser concedido aos espaços que 
cumprirem os requisitos mínimos de garantia de segurança para as mulheres. 

 
Art. 2º Fica instituído o “Selo Não é Não – Mulheres Seguras”. 
 
$1º O Poder Público poderá conferir o “Selo Não é Não – Mulheres Seguras” para 

casas de festas, discotecas, boates, bares, restaurantes, lounges, clubes, hotéis, demais estabelecimentos e 
ambientes destinados ao entretenimento e diversão que adotem práticas de segurança para as mulheres, es-
pecialmente na prevenção aos crimes contra a dignidade sexual (Lei nº 12.015 de 2009) e crime de persegui-
ção (Lei nº 14.132/2021). 

 
§2º O selo de que trata o caput somente será concedido aos estabelecimentos que, 

em seu ramo de atividade, obtiverem aprovação da certificação por parte do Órgão do Executivo Municipal 
competente pela Segurança Pública. 

 
§3º A obtenção do “Selo Não é Não – Mulheres Seguras” poderá ser requerida ao 

órgão do Poder Executivo responsável pela Segurança Pública, mediante comprovação do preenchimento das 
condições previstas nesta Lei. 

 
§4º O prazo de validade do “Selo Não é Não – Mulheres Seguras” será de 2 (dois) 

anos, devendo ser renovado mediante reavaliação de adequação do estabelecimento aos parâmetros pré-
estabelecidos. 

 
Art. 3º As casas de festas, discotecas, boates, bares, restaurantes, lounges, clubes, 

hotéis e demais estabelecimentos destinados ao entretenimento e diversão caberão, após receber uma notifi-
cação ou perceber movimentações que indiquem crimes contra a dignidade sexual ou crime de perseguição, 
tomar as seguintes medidas imediatamente: 

 
I – Destacar uma funcionária, do sexo feminino, para prestar atenção à vítima duran-

te todo tempo de aplicação do protocolo; 
 
II – Solicitar que a vítima se dirija a um local privado, apartado do restante dos clien-

tes e, em especial, afastado do agressor; 
 
III – Identificar possíveis acompanhantes da vítima e direcioná-los, se for vontade da 

vítima, ao local privado onde a vítima se encontra; 
 
IV – Acionar as autoridades competentes, preferencialmente a Delegacia Especial de 

Atendimento à Mulher onde houver; 
 
V – Registrar a descrição física do suposto agressor; 
 
VI – Acionar a segurança para identificar o suposto agressor, alocando-o em sala 

apartada, diversa da sala onde se situa a vítima, até a chegada da polícia; 
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VII – Impedir que o suposto destrua provas ou que se ausente da sala antes da che-
gada da polícia. 

 
Art. 4° Os estabelecimentos deverão promover treinamentos periódicos a todos os 

funcionários e disponibilizar cartazes educativos que desestimulem a prática dos crimes contra a dignidade 
sexual e de perseguição, bem como sugerir aos músicos e apresentadores de shows que reiterem mensagens 
a favor do respeito à mulher. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
                                 Câmara Municipal de Ipatinga, 21 de junho de 2023. 

 
Werley Glicério Furbino de Araújo 

PRESIDENTE 
 

EMENDA Nº 31 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IPATINGA 
 

“Modifica-se o artigo. 163-A da Lei Orgâ-
nica do Município.” 
 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Ipatinga, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no parágrafo 2º do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de Ipatinga, promulga a seguinte E-
menda ao texto da Lei Orgânica: 
 

Art. 1°. O Art. 163-A da Lei Orgânica Municipal passa a viger com a seguinte redação: 
 

“Art. 163-A. Fica a Câmara Municipal autorizada a apresentar Emendas Impositivas ao Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual, por meio de emendas individuais: 
 

§ 1º. As emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas no limite de 
2,0% da receita corrente liquida prevista realizada no exercício anterior, sendo que a metade deste percentual 
será destinada a ações e serviços públicos de saúde. 
 

§ 2º. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no 
§ 1º inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do disposto no inciso III, §2º do art. 198 da 
Constituição da República, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

 
§ 3º. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere 

o § 1º deste artigo, em montante correspondente a 2,0% (dois por cento) da receita corrente liquida realizada 
no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei com-
plementar prevista no § 9º do art. 165 da Constituição Federal. 
 

§ 4º. As programações orçamentárias previstas no § 3º deste artigo não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica insuperáveis. 

 
§ 5º. Para fins de cumprimento do disposto no § 3º deste artigo, os órgãos de execução de-

verão observar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, cronograma para análise e verificação de e-
ventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução 
dos respectivos montantes. 

 
§ 6º. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas no § 3º 

poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,5% da receita 
corrente liquida realizada no exercício anterior, para programação das emendas. 

 
§ 7º. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 

cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto 
no § 3º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto 
das demais despesas discricionárias. 

 
§ 8°. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que ob-

serve critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria. 
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§ 9º. Em até dois dias úteis após a publicação do relatório resumido da execução orçamen-
tária referente ao exercício financeiro anterior ou cinco dias úteis após a publicação da Lei Orçamentária Anu-
al, o que ocorrer por último, o Poder Executivo promoverá as indicações referentes às programações incluídas 
pelas emendas especificadas no §3°, contendo, no mínimo, o número da emenda, o nome do parlamentar, o 
nome do beneficiário e o respectivo valor, com observância dos percentuais destinados a ações e serviços 
públicos de saúde.” 

 
Art. 2º Esta emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Câmara Municipal de Ipatinga, 21 de junho de 2023. 

 
Werley Glicério Furbino de Araújo   Ney Robson Ribeiro 
PRESIDENTE      VICE-PRESIDENTE 
 
Mariene Patrícia Rodrigues    Nivaldo Antônio da Silva 
1ª SECRETÁRIA     2º SECRETÁRIO 
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